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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 1. DEPÓSITO DO VALOR 

EXECUTADO REALIZADO TEMPESTIVAMENTE. FINALIDADE DE GARANTIA DO 
JUÍZO. INCIDÊNCIA DA MULTA DE 10% DO ART. 475-J DO CPC/1973 E DE 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 2. TESES DE NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO 

DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL E DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 884 E 
SEGUINTES DO CC E 743 DO CPC/1973. NÃO APONTAMENTO NAS 
CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido de que, intimado o executado na 

pessoa do seu advogado, no âmbito de cumprimento de sentença, para pagar 
voluntariamente o débito, incidirá a multa de 10% do art. 475-J do CPC/1973, bem 
como os honorários advocatícios, na hipótese de o devedor efetivar o depósito do 
débito com o escopo de garantir o juízo para possibilitar a apresentação de 
impugnação. Precedentes.
2. Configuram inovação recursal e, por conseguinte, preclusão consumativa as 

alegações, na hipótese dos autos, de necessidade de liquidação do título executivo 
judicial e de violação aos arts. 884 e seguintes do CC e 743 do CPC/1973, porquanto 
não deduzidas tais matérias nas contrarrazões ao recurso especial, mas apenas neste 
agravo interno.
3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 

Documento eletrônico VDA23024309 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 11/09/2019 13:43:29
Código de Controle do Documento: 17CDFC27-BB41-4A00-97D7-4D7C903BE72C



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

  

Brasília, 09 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.873 - MS (2015/0108042-4)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Caixa de Previdência dos 

Funcionários do Banco do Brasil Previ contra decisão monocrática desta relatoria que 

conheceu do agravo de fls. 142-147 (e-STJ) para dar provimento ao recurso especial.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fl. 170):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. DEPÓSITO 
INTEGRAL DA DÍVIDA REALIZADO PARA A GARANTIA DO JUÍZO. 
INCIDÊNCIA DA MULTA DE 10% E DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, TAMBÉM NO PERCENTUAL DE 10%. APLICAÇÃO 
DO ART. 523, § 1º, DO CPC/15. ACÓRDÃO RECORRIDO 
REFORMADO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 178-193), a agravante defende que, na fase 

de cumprimento de sentença, o depósito do valor exequendo, realizado com o intuito 

de garantir o juízo e apresentar impugnação, afasta a multa de 10% do art. 475-J do 

Código de Processo Civil de 1973 e os honorários advocatícios.

Ademais, sustenta que tais verbas só podem ser-lhe imputadas após a 

liquidação do título executivo judicial, a fim de se evitar a violação aos arts. 884 e 

seguintes do Código Civil e 743 do Código de Processo Civil de 1973 e, 

consequentemente, o enriquecimento ilícito das partes exequentes, uma vez que o 

quantum executado é controverso, o que se corrobora com a apresentação de 

impugnação, na origem, fundada em excesso de execução.

Impugnação apresentada às fls. 199-202 (e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 1. DEPÓSITO DO VALOR EXECUTADO 

REALIZADO TEMPESTIVAMENTE. FINALIDADE DE GARANTIA DO JUÍZO. INCIDÊNCIA 
DA MULTA DE 10% DO ART. 475-J DO CPC/1973 E DE HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 2. 

TESES DE NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL E DE 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 884 E SEGUINTES DO CC E 743 DO CPC/1973. NÃO 
APONTAMENTO NAS CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido de que, intimado o executado na pessoa do 

seu advogado, no âmbito de cumprimento de sentença, para pagar voluntariamente o débito, 
incidirá a multa de 10% do art. 475-J do CPC/1973, bem como os honorários advocatícios, na 
hipótese de o devedor efetivar o depósito do débito com o escopo de garantir o juízo para 
possibilitar a apresentação de impugnação. Precedentes.
2. Configuram inovação recursal e, por conseguinte, preclusão consumativa as alegações, na 

hipótese dos autos, de necessidade de liquidação do título executivo judicial e de violação aos 
arts. 884 e seguintes do CC e 743 do CPC/1973, porquanto não deduzidas tais matérias nas 
contrarrazões ao recurso especial, mas apenas neste agravo interno.
3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

Efetivamente, não subsistem os argumentos delineados pela fundação, 

ora agravante, uma vez que a jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido de que, 

intimado o executado na pessoa do seu advogado, no âmbito de cumprimento de 

sentença, para pagar voluntariamente o débito, incidirá a multa de 10% do art. 475-J do 

CPC/1973, bem como os honorários advocatícios, na hipótese de o devedor efetivar o 

depósito do débito com o escopo de garantir o juízo para possibilitar a apresentação de 

impugnação.

Na mesma linha de cognição, confiram-se os seguintes precedentes (sem 

grifo no original):

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. REALIZAÇÃO DE DEPÓSITO 
DESTINADO À GARANTA DO JUÍZO E A VIABILIZAR A 
APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO 
DO DÉBITO RECONHECIDO JUDICIALMENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. 2. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE, ANTE A AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO NO PRAZO DE QUINZE DIAS 3. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO E NÃO CONHECIDO O 
SEGUNDO.
1. Segundo entendimento firmado no âmbito da jurisprudência desta 
Corte de Justiça, iniciado o cumprimento de sentença, com a intimação 
do advogado do executado para pagar voluntariamente a importância 
reconhecida no título executivo judicial nos quinze dias seguintes, a 
realização do depósito, a depender de sua finalidade, pode ou não ilidir a 
multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. Se o depósito tiver por 
propósito o pagamento do débito, inaplicável a aludida sanção, assim 
como descabido o arbitramento de honorários advocatícios. Se, todavia, 
o depósito tiver por escopo, única e exclusivamente, a garantia do juízo 
(também denominado de penhora automática), a viabilizar a 
apresentação de impugnação, desta data se inicia o prazo para a 
apresentação de sua defesa, sem, contudo, ilidir a multa do art. 475-J, 
CPC, ensejando, nesse caso, a fixação de honorários advocatícios 
(Nesse sentido: REsp 1446322/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
04/05/2015) 1.1 Diversamente do que alega o recorrente, a decisão não 
olvida que o agravante ingressou nos autos depois de iniciada a 
execução. Nos termos da lei processual, intimado o executado (no caso, 
o originário) a proceder voluntariamente ao pagamento do título judicial 
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no prazo de quinze dias, e não o fazendo, o credor faz jus a multa 
prevista no art. 475-J, do CPC. O ingresso posterior (e voluntário) no 
feito executivo pelo adquirente do imóvel não muda essa circunstância, 
notadamente levando-se em conta que o depósito por este efetuado, 
como visto, sequer teve a natureza de pagamento, mas sim de garantia 
do Juízo.
2. Conforme entendimento pacífico do STJ, firmado em sede de recurso 
representativo da controvérsia (REsp 1134186/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/08/2011, DJe 
21/10/2011), "São cabíveis honorários advocatícios em fase de 
cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o 
prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que 
somente se inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos 
e a aposição do "cumpra-se" (REsp. n.º 940.274/MS)".
3. Agravo regimental improvido e, em atenção à preclusão consumativa e 
ao princípio da unirrecorribilidade, não se conhece do segundo agravo 
regimental constante de fls. 899-904, erroneamente contraposto, 
conforme reconhecido pelo próprio insurgente.
(AgRg nos EDcl no REsp 1445301/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
08/03/2016)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO REALIZADO 
COM O ESCOPO DE GARANTIR O JUÍZO. MULTA PREVISTA NO 
ART. 475-J DO CPC NÃO ELIDIDA.
1. O art. 475-J, caput e § 1°, do CPC estabelece duas modalidades de 
depósito e prazos correspondentes: i) o espontâneo, a ser realizado no 
prazo de 15 dias com a finalidade de pagamento; e ii) como garantia do 
juízo, também a ser realizado no prazo de 15 dias com a finalidade de 
oferecer impugnação. No interstício do prazo para pagamento (caput), 
não se admite a prática de atos satisfativos, já que a execução ainda não 
teve início, além de que o depósito efetivado dentro do período exime o 
devedor da multa e dos honorários advocatícios. O lapso temporal terá 
início com a intimação do devedor, na pessoa de seu advogado. De outra 
parte, no que tange ao segundo depósito, também tido como "penhora 
automática" (§ 1°), trata-se de ato processual que efetiva a garantia do 
juízo para permitir a apresentação da impugnação ao cumprimento de 
sentença, desencadeando o início do prazo de 15 dias para a "defesa", 
sem, contudo, elidir a multa de 10%. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1283941/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 01/02/2016)

Ademais, quanto à necessidade de liquidação do título executivo judicial 

e à violação aos arts. 884 e seguintes do CC e 743 do CPC/1973 (relativos às teses de 

enriquecimento sem causa e de excesso de execução, respectivamente), depreende-se 

que tais pontos constituem inovação recursal, porquanto não suscitados nas 

contrarrazões ao recurso especial, mas apenas no agravo interno em estudo. Com isso, 

não prosperam as respectivas questões, dada a caracterização da preclusão 

consumativa.
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Nessa linha de entendimento, destacam-se os julgados subsecutivos do 

STJ (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. O agravante aduz que a matéria objeto do Recurso Especial interposto 
pelo INSS se encontra preclusa, uma vez que não foi ventilada quando 
da apresentação da Apelação na instância de origem.
2. Configura-se descabida inovação recursal a sugestão de teses, 

em Agravo Interno, não suscitadas no apelo nobre ou em suas 

contrarrazões.

3. In casu, nem sequer foi oferecida a peça de impugnação ao 

Recurso Especial. Impossível, portanto, iniciar tal discussão neste 

momento processual, tendo em vista a preclusão consumativa.

4. No mérito, verifica-se que a Corte a quo entendeu que seria indiferente 
o momento da concessão do benefício da aposentadoria, uma vez que o 
auxílio-acidente concedido antes da vigência da Lei 9.528/97 possui 
caráter vitalício.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preconiza que a 
possibilidade de acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria requer que a lesão incapacitante e a concessão da 
aposentadoria sejam anteriores às alterações promovidas pela Lei 
9.528/1997.
6. Agravo Interno não provido
(AgInt no REsp 1610434/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 10/10/2016)

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. FALTA GRAVE. 
PERDA DE 1/3 QUE INCIDE SOBRE A TOTALIDADE DOS DIAS 
REMIDOS (ART. 127 DA LEP). AGRAVO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A alegativa de nulidade da decisão do Juízo da Execução, por 

falta de motivação quanto ao preenchimento dos requisitos do art. 

57 da Lei de Execução Penal, não foi objeto do recurso especial ou 

das contrarrazões, configurando, pois, inovação recursal, vedada 

em sede de agravo regimental.

2. Este Superior Tribunal firmou entendimento no sentido de que, em 
decorrência de falta grave durante o cumprimento da pena, a perda de 
até 1/3 (um terço) deve incidir sobre a totalidade dos dias remidos, a teor 
do art. 127 da LEP.
3. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(AgRg no REsp 1579758/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 15/08/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DANOS MORAIS. CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOME DO 
DEVEDOR. MANUTENÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. A matéria versada nos dispositivos apontados como violados no 
recurso especial foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 
satisfeito, assim, o requisito do prequestionamento.
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2. A questão da ilegitimidade da agravante consiste em inovação 
recursal, haja vista que tal alegação sequer consta das contrarrazões ao 
recurso especial. Ainda que superado este óbice, trata-se de matéria de 
fato que não pode ser reconhecida nesta instância especial devido ao 
óbice contido na Súmula n 7/STJ .
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 758.425/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 09 de setembro de 2019
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